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ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CPPD NO ANO DE 2014 

Aos trinta (30) dias do mês de junho (06) de dois mil e quatorze (2014), às nove horas 

(9h), no Auditório do campus Serra, atendendo à convocação do Presidente da CPPD, 

reuniram-se os membros titulares da Comissão Permanente de Pessoal Docente - 

CPPD, eleitos para o mandato de 2014 a 2017, para tratar da seguinte pauta: 1. 

Informes gerais; 2. Legislação da Carreira Docente; 3. Oficina sobre o manuseio de 

processos de Retribuição por Titulação; 4. Apresentação do Relatório das visitas aos 

campi. O Presidente abriu a reunião e solicitou à Secretária a verificação do quorum 

mínimo, que foi atendido em decorrência do comparecimento dos membros titulares 

Milson Lopes de Oliveira, Maria de Fátima Ferreira Pinto, Paulo Arnaldo Fantin, José 

Marcos Stelzer Entringer, Marcônio Pereira de Magalhães e Werley Gomes Facco, bem 

como dos membros suplentes Luiz Soneghet Nascimento, convocado para substituir o 

professor Ernesto Charpinel Borges e do professor Adriano Mesquita Oliveira 

designado para substituir o Professor Antelmo da Silva Junior que comunicou a 

impossibilidade de comparecimento às vésperas da reunião, em virtude de problemas 

de saúde. Estavam presentes também os seguintes professores suplentes: Livia Rohr 

Cardoso, Poliana Dare Zampiroli Pires e Gloria Maria de Farias Viegas Aquije. A ata da 

reunião anterior foi lida e aprovada na íntegra. Cumprindo as disposições 

regulamentares o Presidente inquiriu aos presentes sobre a inclusão de pontos de 

pauta, não sendo apresentada nenhuma proposição. Inicialmente tratou-se do item um 

e foram apresentados os seguintes informes: leitura do Memorando do Conselho 

Superior informando a impossibilidade de comparecimento dos membros da Mesa 

Diretora na Reunião do Conselho Superior realizada em 27 de maio de 2013 e leitura 

da resposta ao Memorando 22/CPPD/2014 informando que a sugestão da CPPD sobre 

a extensão dos benefícios da RSC já é objeto de estudo do Comitê de Reconhecimento 

de Saberes e Competências. A seguir o Presidente indagou sobre as formalidades do 

evento de capacitação da CPPD/CSPPDs, haja vista se tratar de uma reunião ordinária 

da CPPD, visando definir as formalidades de condução da reunião e elaboração da 

respectiva ata. O professor Paulo Arnaldo Fantin sugeriu que a reunião fosse 

desenvolvida em dois momentos, ficando a CPPD encarregada de coordenar apenas 

as etapas em que os assuntos fossem de sua responsabilidade e que a outra parte 

ficasse a cargo da gestão que sequer deveria constar em ata. A proposta foi aprovada 

por unanimidade. O Presidente deu inicio ao julgamento de processos e submeteu à 

apreciação do Plenário da CPPD o Parecer no 219 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho 

de 2014 - Processo no  23158001211/2013-02 - Interessado: Felipe Nascimento 
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Martins, SIAPE: 1809176 - Lotação: campus Serra. Assunto: Afastamento para 

participação em Programa de Pós-Doutorado, com solicitação de mudança do local de 

estudo, que foi deferido. A seguir solicitou ao Professor José Marcos Stelzer Entringer 

que colocasse em julgamento os processos sob sua responsabilidade que de pronto 

submeteu o Parecer nº 220 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 2014 - Processo no 

23184.000287/2014-76 - Interessado: Alexandre Maia Ferreira, SIAPE: 2113122 - 

Lotação: Ifes campus Ibatiba. Assunto: Retribuição por Titulação de Mestrado, que foi 

deferido; Parecer nº 221 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 2014 - Processo no 

23158.000482/2014-13 - Interessada: Danielli Veiga Carneiro Sondermann, SIAPE: 

1544675 - Lotação: Ifes campus Serra. Assunto: Retribuição por Titulação de 

Doutorado, que foi deferido; Parecer nº 222 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 

2014 - Processo no 23159.000285/2014-94 - Interessado: Paulo Ribeiro Netto, SIAPE: 

1890230 - Lotação: Ifes campus Nova Venécia. Assunto: Retribuição por Titulação de 

Mestrado, que foi deferido; Parecer nº 223 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 2014 

- Processo no 23183.000216/2014-83- Interessado: Paulo Roberto Prezotti Filho, 

SIAPE: 1818889 - Lotação: Ifes campus Guarapari. Assunto: Retribuição por Titulação 

de Mestrado, que foi deferido; Parecer nº 224 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 

2014 - Processo no 23147.0001360/2014-73 - Interessado: Pedro Riguette, SIAPE: 

1218773 - Lotação: Ifes Reitoria. Assunto: Retribuição por Titulação de Doutorado, que 

foi deferido; Parecer nº 225 CPPD/IFES/2014, de 30 de junho de 2014 - Processo no 

23150.000237/2014-86 - Interessada: Verônica Santos de Morais - SIAPE: 2776030 - 

Lotação: Ifes campusi Aracruz. Assunto: Retribuição por Titulação de Mestrado, que foi 

deferido. Concluída esse item da pauta o Presidente transferiu a condução dos 

trabalhos à Diretora da Gestão de Pessoas (DGP) Danusa Simon Robers em 

conformidade com a programação acordada na reunião do dia 23 de junho, ou seja, a 

primeira parte da reunião com duração de duas horas ficaria a cargo da DGP que 

abordaria sobre o tema legislação; entre treze horas (13h00min) e quinze horas 

(15h00min) seria realizada uma oficina de manuseio de processos, sob a 

responsabilidade da CPPD; após às quinze horas (15h00min) seria realizada a 

apresentação do Relatório Final das visitas aos campi, a cargo da CPPD. Às quinze 

horas e trinta minutos (15h30min) o Presidente retomou a palavra e salientou que a 

programação estava atrasada em duas horas e trinta minutos, por isso os membros da 

CPPD estavam preocupados com o andamento dos trabalhos que poderiam ser 

prejudicados ou trazer desconforto aos presentes pelo seu alongamento, além do 

planejado, caso fosse mantida a agenda pré-definida. Ressaltou que após se 
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aconselhar com os membros responsáveis pelas oficinas, entenderam ser oportuno 

transferir essa pauta para outra ocasião, sugerindo um lapso temporal de trinta dias e 

dessa forma se passaria a discutir o último assunto, que versava sobre a apresentação 

do Relatório Final da visitação aos campi. Considerando que se tratava de uma reunião 

ampliada da CPPD com a presença da maioria dos membros das CSPPDs, colocaria a 

proposta para apreciação da Plenária. O Diretor Executivo da Reitoria Professor Mauro 

fez uso da palavra e após manifestar concordância com as preocupações da CPPD 

ressaltou que no seu entendimento deveria ser mantida a agenda para permitir que os 

presentes vissem na prática o que foi apresentado na teoria pelas profissionais da 

DGP. Uma vez esclarecidas as propostas o Presidente colocou em votação, tendo a 

sugestão de adiamento da pauta das oficinas para uma data a posteriori obtido ampla 

maioria dos votos. Vencida essa preliminar o Presidente passou a apresentar o 

Relatório Final das Visitas, abordando inicialmente sobre o cenário histórico e atual da 

CPPD e os aspectos legais envolvendo sua criação, regulamentação e funcionamento 

nas autarquias que antecederam ao Ifes, com ênfase na Resolução 34/2013 que 

regulamenta a CPPD cujas disposições evidenciam a necessidade de revisão do 

instrumento com vistas a definir as atribuições da CSPPD. Salientou que a definição do 

papel da CPPD e da CSPPD é fundamental para melhorar a celeridade processual, no 

entanto tais definições podem requerer mudanças na organização estrutural 

envolvendo a composição, o mandato, a forma de eleição, a carga horária de trabalho, 

a constituição da mesa, o processo eleitoral, o regime das reuniões e as situações de 

perda de mandato. Frisou também a necessidade de revisão da Resolução 38/2013 e 

as providências preliminares envolvendo a constituição de comissões para identificação 

dos pontos de destaque, assim como a busca por uma metodologia que permitisse a 

efetiva participação dos interessados e o planejamento das atividades. Informou que o 

cronograma de visitas distribuído aos campi previa a realização de uma reunião no dia 

30 de junho de 2014, ocasião em que a Plenária formada pelos docentes que 

atendessem ao encaminhamento da reunião do campus e ao convite via online, 

tomaria conhecimento dos resultados obtidos e deliberaria sobre questões não 

consensuadas, ou melhor, que não tiveram uma proposta que congregasse a maioria 

das opiniões. Em face das limitações de tempo e espaço a CPPD optou por adotar uma 

metodologia convencional de trabalho para a apresentação dos resultados apurados e 

coleta da opinião da Plenária sobre os pontos indefinidos nas reuniões dos campi. Na 

ocasião foi oportunizado aos presentes manifestar em defesa das propostas antes de 

serem submetidas ao processo de votação. A seguir apresentou os resultados 



4 

 

percentuais obtidos em cada pergunta aos docentes consultados e frisou que nos 

casos em que determinada proposta congregou mais de 50% das intenções não 

caberia manifestação deliberativa da Plenária, como o mandato que foi fixado em 3 

anos, a carga horária de trabalho estipulada em 8 horas para a CPPD e 4 horas 

para CSPPD e o regime aberto para as reuniões. No tocante à forma de eleição dos 

membros da CPPD e de sua Mesa Diretora ressaltou que embora tenha sido 

majoritária a posição contra a recondução, faltou a definição se cabe ou não a 

reeleição. No mesmo sentido foi a posição em relação à exclusão do inciso IV e §4º, “c” 

do artigo 31, visto que não ficou definido se haveria a substituição do prazo ou a 

simples revogação do dispositivo; por sua vez, a composição da CPPD com a 

possibilidade de manutenção da forma atual ou a constituição com um representante 

de cada campus e o processo eleitoral indireto adotado atualmente ou direto tiveram 

expressivo apoio, contudo não obtiveram a maioria dos votos. Em todos esses casos 

caberia à Plenária deliberar sobre o tema. Encaminhada a votação ficou deliberado por 

maioria absoluta que a CPPD deverá ser constituída por um representante de cada 

campus eleito diretamente pelos seus pares por ocasião da eleição da CSPPD. 

Quanto à forma de eleição foi aprovada a reeleição tanto para a CPPD, quanto 

para a Mesa Diretora. Por sua vez, com relação ao artigo 31 foi deliberada pela 

sua revogação e delegada à CPPD a responsabilidade por enumerar os casos 

definidos como efetivo exercício cujo afastamento não resulta em perda de 

mandato, assim como os casos de afastamento com prazo pré-definido, em tese 

superior a um ano, que resultarão em perda de mandato, tais como o afastamento para 

participação em programas de pós-graduação stricto sensu. No que diz respeito à 

definição do papel da CPPD no tocante às atribuições conferidas à CSPPD, após 

ampla discussão ficou deliberado que compete à CSPPD as atribuições definidas 

nos incisos I a VI do artigo 8º da Resolução 34/2013, a qual emitirá parecer 

conclusivo, figurando a CPPD como órgão recursal. Consequentemente caberá à 

CPPD deliberar sobre os incisos VII a XIII do referido dispositivo legal. Ao tratar da 

Resolução 38/2013 adotou-se a mesma metodologia sendo informado aos presentes 

que no entendimento da maioria dos docentes consultados quem deve preencher o 

Anexo VI da citada normativa é a CSPPD e o Plano Individual de Trabalho (PIT) que 

compõe o Anexo V deve deixar de figurar como instrumento de avaliação, 

constituindo-se em elemento de instrução processual. Ressaltou que foi expressiva 

a sugestão de mudança na forma de valoração dos pontos da Avaliação Discente 

devendo-se atribuir o valor total (40 pontos) ao docente que atingir um índice de 
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aprovação de 60%, 70% ou 80% na referida avaliação, conforme definido pela plenária. 

Apesar do entendimento de que a avaliação dos docentes afastados deve ser realizada 

por uma Comissão, caberá à Plenária decidir sobre o assunto, assim como quem 

avaliará os docentes na gestão e em cessão. Após amplo debate ficou deliberado que 

deverão ser atribuídos 40 pontos ao docente que obtiver 60% ou mais na 

avaliação discente, com valores proporcionais nos demais casos. Quanto aos 

docentes afastados a Plenária deliberou que a avaliação deve ficar a cargo de uma 

Comissão, em princípio a CSPPD, que também será responsável pela avaliação do 

docente na gestão e em cessão. O Presidente agradeceu a presença de todos e deu 

por encerrada a reunião e, para constar, eu, Maria de Fátima Ferreira Pinto, lavrei a 

presente ata, que será assinada por mim, pelos demais membros da Mesa Diretora e 

por todos aqueles que concordarem com o seu teor e assim o desejarem. Em tempo, o 

Presidente solicitou o registro na Ata dos processos que foram distribuídos entre a data 

da reunião e a aprovação da ata, conforme segue: professor Antelmo da Silva Junior - 

23184.000467/2014-58; 23151.000480/2014-94; 23184.000492/2014-31; 

23148.000868/2014-44; 23151.000484/2014-72; 23186.000302/2014-66; 

23184.000487/2014-29; 23158.000452/2014-15; professor Adriano Mesquita de 

Oliveira - 23148.001261/2014/81; 23155.000504/2014-75; 23154.000655/2014-33; 

23149.001602/2013-28; 23184.000862/2013-51; 23153.000188/2014-51; 

23153.000330/2014-61; 23148.003261/2013-35 e ao professor Milson Lopes de 

Oliveira - 23147.000503/2014-21; 23152.001307/2013-12; 23152.001250/2013-51; 

23152.001251/2013-04; 23148.000869/2014-99; 23148.001260/2014-37; 

23150.000510/2014-72; 23151.000229/2014-21, sendo a solicitação aprovada. 
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